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ENEM: IMPLICAÇÕES NO CURRÍCULO E NO TRABALHO DOCENTE EM 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
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Resumo: A partir de entrevistas semi-estruturadas com treze professores de quatro escolas 

públicas estaduais que ofertam Ensino Médio/EJA, na cidade de Rio Grande/RS, discute-se as 

implicações da certificação pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no currículo e no 

trabalho docente em Educação de Jovens e Adultos (EJA). A fundamentação teórica teve 

contribuição dos estudos de Ball (2001, 2004, 2005), sobre o modelo gerencialista capitalista 

e as políticas educacionais; Apple (2011) e Hypolito (2008, 2011) quanto ao currículo e ao 

trabalho docente; e para a Educação de Jovens e Adultos Soares (2002), Di Pierro (2000, 

2001, 2010) e Haddad (1987, 2000). Este referencial foi utilizado como subsídio para a 

discussão das temáticas encontradas: caracterização dos estudantes; prática curricular; 

ingresso e permanência na docência; modificações no exercício docente; ensino e processos 

de desqualificação e de desvalorização do aprender e do ensinar.  Percebeu-se que esta prática 

de avaliação e certificação implica em novos sentidos e significados acerca do que se 

compreende por ensinar e aprender, e assim podem alterar a constituição das práticas 

curriculares e da organização no trabalho docente em EJA. 
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Introdução 

A presente pesquisa problematiza as implicações do processo de certificação pelo 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no currículo e no trabalho docente no contexto 

escolar do Ensino Médio, da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Optou-se pela presente 

temática, tendo em vista que as certificações possam estar se tornando produtos nesse 

mercado competitivo e individualista, com a promessa da empregabilidade
1
 e do consequente 

alcance da ascensão social, conforme aponta Souza (2010, p. 43): “na lógica da conversão da 

dívida pública em Educação Básica a ordem é: democratizar na aparência para mercantilizar 

na essência”.  

 O estudo teve como fundamentação teórica as contribuições de autores como Stephen 

Ball (2001, 2004, 2005), sobre o modelo gerencialista capitalista e as políticas educacionais; 

Michael Apple (2011) e Álvaro Hypolito (2008, 2011) quanto ao currículo e ao trabalho 

docente; e para a Educação de Jovens e Adultos Leôncio Soares (2002), Maria Clara Di Pierro 

(2000, 2001, 2010) e Sergio Haddad (1987, 2000), e dentre outros. As produções nesses 

campos de estudos subsidiaram a discussão do questionamento emergente neste trabalho: 

                                                           
1
   O conceito de empregabilidade pode ser entendido, segundo Shiroma e Campos (1997), como um processo de 

responsabilização do trabalhador. Mais do que conquistar o emprego é manter-se admitido de acordo com outras 

especificidades, tais como formação, experiências, constituição da carreira, e dentre outros. 



 

 
2 

Como a prática da certificação no Ensino Médio/EJA vem constituindo sentidos e 

significados no contexto escolar na perspectiva dos professores em relação ao currículo e ao 

seu próprio trabalho? 

Nesta direção, a argumentação do trabalho está estruturada em três seções principais. 

Na primeira seção apresenta, a modo de contextualização, brevemente o histórico sobre a 

temática da certificação e a instituição do ENEM e suas possibilidades de concluir o Ensino 

Médio, ao mesmo tempo fomenta-se discussões sobre reformas e políticas educacionais. 

Depois a pesquisa será voltada para o contexto da cidade de Rio Grande/RS. Nessa direção 

apresenta-se as análises dos dados com base nos pressupostos da análise de conteúdo de 

entrevistas semi-estruturadas realizadas junto a treze professores de quatro escolas públicas 

estaduais que ofertam Ensino Médio/EJA (BARDIN, 1979). Assim, discute-se como a prática 

de certificação, via ENEM, pode interferir no contexto da educação de jovens e adultos, a 

partir das categorias: Caracterização dos estudantes; Prática curricular; Ingresso e 

permanência na docência; Modificações no exercício docente; Ensino - processos de 

desqualificação e de desvalorização do aprender e do ensinar. Na terceira e última seção são 

apontadas algumas considerações finais, ao destacar-se que a instituição da política avaliativa 

e certificadora analisada produz efeitos na construção e disseminação de novos sentidos e 

significados acerca do ensinar e aprender, e, assim pode alterar a constituição das práticas 

curriculares e da organização no trabalho docente em Educação de Jovens e Adultos. 

  

Contextualização dos processos certificadores 

 Primeiramente sentiu-se a necessidade de compreender o contexto das reformas 

educacionais e das redefinições do papel do Estado, com a finalidade de discutir e de analisar 

a concepção das políticas destinadas à educação de jovens e adultos, especificamente a 

instituição dos exames supletivos como uma política unificada e certificadora em nível 

nacional. E para contextualizar brevemente a trajetória da educação de jovens e adultos 

utilizou-se alguns estudos de Haddad (1987, 2000), Di Pierro (2000, 2001, 2010), Soares 

(2002). 

Observa-se que os processos educacionais de escolarização de jovens e adultos 

constituem-se em uma temática muito complexa, em virtude das discussões estarem na 

perspectiva de acompanhar as mudanças no mundo do trabalho como centrais. Destaca-se 

que não somente a EJA, mas todo o sistema educacional vem sofrendo questões candentes na 

contemporaneidade, como a intensificação das políticas avaliativas e curriculares como 

pressuposto de atender as demandas do que vem a ser considerado como qualidade no 
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processo formativo dos estudantes. Essas novas relações são derivadas das novas formas de 

organização do trabalho e de valorização do capital.  

O cenário atual de globalização e tecnologização pressupõe uma reestruturação 

produtiva de flexibilização do trabalho para consolidação e expansão do capital. Nesse 

âmbito as ações do Estado passam a serem orientadas sob a ótica neoliberal, ao consolidar 

como estratégia de administração pública gerencial as políticas de afastamento do Estado. 

Essa proposta de gestão expressa um discurso de descentralização nas políticas com forte 

influência nas definições internacionais para os ajustes econômicos de orientação pelo Fundo 

Monetário Internacional (FMI), pelo Banco Mundial (BM) e pela Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (BALL, 2001). 

 Esse processo de neoliberalismo, de deslocamento das responsabilidades do Estado, 

desenvolve-se através do gerencialismo. Este modo de gestão engendra uma perspectiva 

vinculada às táticas de privatização dos serviços sociais, de operação na lógica de mercado, 

de racionalização e controle dos gastos públicos, de prestação de contas, de metas de 

desempenho, de pagamentos e financiamentos por performance, de descentralização da 

gestão, de focalização de programas, de avaliação e de responsabilização da sociedade civil 

na execução das políticas sociais (HYPOLITO, 2008; 2011; NEWMAN; CLARKE, 2012).  

 Esse movimento de administração capitalista neoliberal, o gerencialismo, emerge a 

partir dos anos 1980 no cenário brasileiro, mesmo período de redemocratização das políticas. 

Esse modo de gestão passa a modificar a organização da sociedade, transpondo-se para novas 

relações econômicas, ideológicas e culturais. Também implica na organização do espaço 

educativo e formativo ao ser visualizado como uma problemática, em virtude de sua crise de 

produtividade, de eficiência, de eficácia e de rentabilidade na preparação para as novas 

exigências do mercado de trabalho.  

 Assim, nesse contexto é que se inserem as reformas políticas educacionais, como 

possibilidades de superação dos problemas do sistema educacional. Então que começa a 

surgir políticas neoliberais centralizadoras e descentralizadoras do Estado como possibilidade 

de solução dessas dificuldades. Cabe realçar, que a primeira tem o princípio de controlar a 

formação dos sujeitos, a instituição escolar e o trabalho docente por intermédio das 

avaliações nacionais e a segunda descentraliza seu papel, por não precisar organizar e se 

responsabilizar pelos serviços escolares e por ofertas de processos educativos à sociedade. 

Dentre estas políticas, destaca-se o ENEM como avaliador e certificador do Ensino Médio. 

Observa-se que esta política regulatória se constitui como um movimento híbrido, de 

centralização e descentralização (HYPOLITO, 2011; DI PIERRO, 2010).     
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 O texto desta pesquisa também se preocupou com a compreensão das primeiras 

iniciativas de avaliação e certificação dos conhecimentos escolarizados de jovens e adultos na 

educação brasileira. A pretensão não foi de apresentar um estudo histórico sobre os 

movimentos que constituíram os caminhos da EJA, que se consolidam em espaços não 

formais e de grandes lutas, mas de recuperar alguns dados que demonstrassem como a EJA 

torna-se um direito formalizado pela legislação. 

 A partir das ações jurídicas que definem e regularizam as instituições escolares, 

encontradas na primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1961, são 

reconhecidos legalmente os exames de Madureza, que permitem a obtenção de certificado de 

conclusão do ensino, esta vista como educação funcional que prepara mão de obra, sem 

relação nenhuma com concepção de educação destinada a jovens e adultos. Cabe salientar 

que o exame de Madureza já existia anteriormente a esta legislação, sendo inicialmente 

criado como forma de regularização dos estudos para os interessados ao ingresso no Ensino 

Superior. 

 Em uma segunda versão, a LDB/71, cria um capítulo destinado ao Ensino Supletivo, 

que incorpora a ideia de aceleração do ensino de jovens e adultos sob o enfoque 

complementar e de suplência das carências de escolarização dos sujeitos que não tinham 

continuado ou concluído os estudos na idade indicada. Essa legislação manteve os exames de 

Madureza, que a partir de uma reformulação passaram a ser denominados Exames 

Supletivos. Para um melhor entendimento do que seria o Ensino Supletivo, naquele período, 

o Conselho Federal de Educação emitiu o Parecer nº. 699/72 de 06 de julho, tratando sobre a 

“doutrina do Ensino Supletivo”, tendo como relator o Conselheiro Valnir Chagas, 

culminando com as propostas do estabelecido na LDB nº. 5692 de 1971. Com a leitura deste 

documento oficial, visualiza-se a sugestão de revisão da legislação anterior, em virtude de a 

lei encorajar o afastamento da escola, principalmente quando se refere à aprovação nos 

exames como “eliminação”. Percebe-se que a utilização recorrente deste termo para os 

diplomas de conclusão de ensinos em EJA, até os dias atuais, não se insere por acaso, pode 

estar relacionada com uma expressão empregada desde a criação dessas avaliações 

certificadoras da escolarização de jovens e adultos.  

Posteriormente, na Constituição Federal de 1988, momento de redemocratização e de 

reestruturação do papel do Estado no Brasil, reconhece-se um momento significativo para o 

campo da educação de jovens e adultos, por estabelecer como dever do Estado o 

cumprimento do direito de todos à educação, inclusive a obrigatoriedade e gratuidade do 

Ensino Fundamental, devendo se estender, progressivamente, ao Ensino Médio para aqueles 
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que não tiveram acesso na idade própria. Com novas regulamentações sobre a Lei de 

Diretrizes e Base da Educação (LDB), foi sancionada a terceira LDBEN/96, legislação 

vigente, representando algumas conquistas no campo dos direitos à educação aos jovens e 

adultos. Principalmente deixando de ser Ensino Supletivo para ser modalidade de ensino 

Educação de Jovens e Adultos e integrar a Educação Básica. A legislação assegura também a 

manutenção dos exames supletivos como um tipo de oferta. No entanto, não se reconhece um 

profundo avanço conceitual ao substituir ensino supletivo por educação de jovens e adultos, 

quando se refere ao atendimento por meio de cursos e exames supletivos. Parece que 

conservar a nomenclatura continua-se mantendo o remoto conceito de suplência da 

escolaridade para aqueles que a procuram.  

Com relação a responsabilidade da aplicação e confecção dos exames supletivos 

sofreram alterações, em um primeiro momento eram demandas das instituições de ensino e 

depois passaram a ser trabalho dos Conselhos de Educação. E no cenário atual, um novo 

formato de confecção das provas, de aplicação, de correção e de divulgação dos resultados 

que passa a ser de atrelada as funções do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP). 

O instituto é responsável pelos exames supletivos em âmbito nacional, como o Exame 

Nacional para Certificação de Competências da Educação de Jovens e Adultos (ENCCEJA), 

no nível do Ensino Fundamental, e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), no nível do 

Ensino Médio. E desde de 2002, a “produção das provas” são asseguradas como políticas 

públicas do Ministério da Educação, através do ENCCEJA, para os Ensino Fundamental e 

Médio, a fim de subsidiar as Secretarias Estaduais de Educação, no que tange a 

obrigatoriedade da oferta de EJA na modalidade a distância, conforme estabelecido pela 

Portaria Ministerial nº 2.270, de 14 de agosto de 2002, no governo de Fernando Henrique 

Cardoso (FHC). 

Os resultados finais desses exames são encaminhados as Secretarias de Educação dos 

Estados, para emissão dos certificados. Cabe destacar que o estado pode aderir, não sendo 

obrigatório a parceria, pois a legislação garante uma avaliação destinada a EJA de 

incumbência das Secretarias Estaduais de Educação. No caso do Rio Grande do Sul foi 

firmado convênio de certificação através das provas realizadas a nível federal a partir de 2007. 

No ano de 2009 a certificação do Ensino Médio passa a ser garantida pelo ENEM, deixando 

de ser de responsabilidade do ENCCEJA, esse que compete certificar somente o Ensino 

Fundamental, conforme estabelece a Portaria Ministerial nº 109, de 27 de maio de 2009. Cabe 

mencionar que desde a primeira edição do ENEM, em 2009 até o ano de 2012, como 

possibilidade de certificação foram emitidos aproximadamente 2640 certificados com base 
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nas notas do exame, segundo os dados fornecidos pela 18ª Coordenadoria Regional de 

Educação – Rio Grande/RS.  

Seguindo esta lógica de democratização da educação, parece que o acesso à 

escolarização se configura pela posse de credenciais de entrada no mundo do trabalho. A 

educação ganha maior significado na vida das pessoas, pressupondo-se como investimento 

necessário e contínuo na busca por melhores condições de trabalho, por novos e promissores 

cargos. 

Entende-se com base nos estudos realizados que muitas foram as conquistas no campo 

da EJA, inclusive com a elaboração do Parecer do Conselho Nacional de Educação/Câmera 

da Educação Básica (CNE/CEB) 11 de 2000, Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos, que teve como relator e conselheiro Carlos Roberto Jamil 

Cury. Mas, ainda existem grandes entraves na constituição dessa modalidade de educação, no 

que se refere ao direito à educação de qualidade (BRASIL, 2000; SOARES, 2002).     . 

Reitera-se que a educação de jovens e adultos vem se constituindo ao longo do tempo 

e conquistando seu espaço em estudos, pesquisas e legislações. Frente a essa afirmativa, é 

necessário compreender que à lógica do provimento certificatório, se delineia um cenário de 

possibilidades que evidencia o quanto as políticas de jovens e adultos são respostas aos 

desafios de elevação e aceleração da escolarização. Pode-se perceber, então, a constituição de 

condições inequívocas às questões de atendimento às nuances na EJA, o que se coloca como 

desafio compreender as implicações da prática de certificação pelo ENEM no contexto 

escolar.  

  

Discussões sobre os efeitos do ENEM no currículo e no trabalho docente na educação de 

jovens e adultos  

Nesse contexto das transformações no mundo do trabalho e sua organização e das 

reformas e políticas educacionais que se busca pensar os efeitos na organização educativa, 

nas práticas pedagógicas e curriculares e na docência que vem sendo constituída na Educação 

de Jovens e Adultos. Nessa direção, a análise de conteúdo, empreendida nesta pesquisa, 

procurou problematizar as repercussões do ENEM, como política avaliativa e certificadora, 

no Ensino Médio/EJA. Para que se fizesse possível esta problematização, o estudo foi 

direcionado pela análise das categorias evidenciadas: Caracterização dos estudantes; Prática 

curricular; Ingresso e permanência na docência; Modificações no exercício docente; Ensino - 

processos de desqualificação e de desvalorização do aprender e do ensinar. 
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Ao analisar os impactos da certificação pelo ENEM nas práticas pedagógicas e 

curriculares dos docentes na Educação de Jovens e Adultos, pode-se refletir a respeito da sua 

relação com as categorias caracterização dos estudantes e prática curricular. Procura-se a 

discussão sobre as tendências das políticas avaliativas e curriculares, especificamente a 

instituição da certificação pelo ENEM, fomentando debates sobre o currículo da educação de 

jovens e adultos. Entende-se o currículo como um instrumento político, ativo e regido por 

intencionalidades. O currículo coloca-se em uma discussão que não se restringe em quais 

conhecimentos devem ser ensinados, mas preocupa-se como a seleção desses conteúdos 

representa a proposta curricular adotada e as relações com o processo de ensinar e de 

aprender (SILVA, 2005; MOREIRA; TADEU, 2011). 

Com base nesse entendimento e a partir das análises dos depoimentos dos docentes, 

acredita-se que o ENEM provoca uma reestruturação do currículo a partir da lógica das novas 

matrizes de referência. Essa avaliação externa proporciona uma reorientação no currículo 

nacional, e assim implica em padronizar o que deve ser ensinado e de como deve ser 

ensinado, como proposta de pensar uma educação mais adequada a toda sociedade. 

As decisões curriculares dos docentes passam a serem orientados pelos instrumentos 

avaliativos em âmbito nacional. Com relação a EJA, as práticas curriculares têm sido 

redimensionadas, pois docentes preocupam-se com os conteúdos que os estudantes devem 

aprender, apesar de afirmarem que compreendem o currículo, nesta modalidade, deva 

englobar a realidade dos estudantes como: o perfil, os anseios, as expectativas dos alunos.  

Deste modo, segundo os docentes, pensar no currículo na EJA é articular os 

conteúdos com as experiências e a realidade dos educandos, esta afirmativa se colocada como 

desafio às práticas curriculares e pedagógicas dos docentes. Pois, a preocupação dos 

professores centra-se em como atender os pressupostos do ENEM com a realidade 

multicultural e social, com estudantes cada vez mais jovens, indisciplinados e desinteressados 

no Ensino Médio/EJA.  

Nos últimos anos, após a redemocratização da educação, tem-se um contexto social 

diferenciado de estudantes que procuram a EJA, principalmente em virtude do rebaixamento 

das idades. Percebe-se que uma nova realidade na EJA, esse processo de juvenilização, a da 

presença de estudantes cada vez mais jovens, na sua maioria, está relacionada aos problemas 

enfrentados anteriormente na escola: a defasagem idade/série, as dificuldades na 

aprendizagem, a indisciplina, que podem ser a causa do abandono da escola no tempo regular 

ou da transferência, quando atingida a idade mínima, para a EJA (HADDAD; DI PIERRO, 

2000).  
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O que se coloca como problemática é que as propostas para EJA “originalmente se 

estruturaram para democratizar oportunidades formativas a adultos trabalhadores, vêm 

perdendo sua identidade, na medida em que passam a cumprir funções de aceleração de 

estudos de jovens com defasagem série-idade e regularização do fluxo escolar” (HADDAD; 

DI PIERRO, 2000, p.127). E estes jovens considerados “fracassados” no contexto da idade 

escolar regular encontram, nesta modalidade, a possibilidade de formação para conquistar um 

emprego, manter-se empregado, ingressar na universidade e ascender socialmente.  

Então tomando como pressuposto que a EJA se constitui como uma realidade 

intercultural na construção do processo formativo desses estudantes, este entendimento 

parece destoar com a discussão de uma política de certificação na EJA, como o ENEM. 

Configura-se seria contraditório pensar em uma avaliação unificada nacional guiada por 

parâmetros curriculares nacionais e ao mesmo tempo englobar as diversidades culturais 

aferida por meio de questões de múltipla escolha.  

Outra questão nesse campo de discussão curricular é que a sala de aula tem se tornado 

um espaço invadido pelo ENEM (ZANCHET, 2007). Os professores revelam que o interesse 

dos estudantes pelo ambiente escolar está condicionado ao que possa “cair” no ENEM. E 

suas práticas pedagógicas e curriculares tendem a reforçar a perspectiva utilitarista dos 

conhecimentos, importando o êxito no ENEM.   

Assim, os docentes passam a preparar os alunos para um melhor desempenho no 

exame, reorientando a organização curricular e influenciando sobremaneira as suas práticas 

pedagógicas e as suas opções metodológicas. Como afirma Sousa (2003, p.183): “o ENEM 

apresenta-se com um potencial maior de condicionar os currículos escolares, ou seja, ensina-

se para obter bons resultados no exame”. 

 A criação da política avaliativa e certificadora ENEM, atua como dispositivo de 

regulação acerca do conhecimento legítimo, do saber, do fazer e do ser estudante e docente 

na educação de jovens e adultos, efetivamente implica no currículo. Nessa direção, também 

ocorrem transformações no processo de trabalho docente desencadeadas pela instituição de 

tais práticas de certificação. Para realizar esta análise propôs-se discutir como esse 

movimento articulou-se com as questões do ingresso e permanência na docência e das 

modificações no exercício docente em EJA.  

 Percebe-se que os docentes entrevistados vêm constituindo uma identidade social e 

profissional, os vínculos com a docência na educação de jovens e adultos está relacionada à 

valorização do professor. O trabalho, por ser um contexto de estudantes trabalhadores, que 

vem sendo considerado como central nas propostas pedagógicas para a EJA, o que também 
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aproxima o docente de permanecer lecionando nessa modalidade. As práticas e as 

experiências constituem a identificação com a EJA e a preferência por esta modalidade. Cabe 

destacar que a grande maioria dos docentes afirma que não foi uma escolha o trabalho na 

EJA, e o assumir esta modalidade relaciona-se às formas de efetivação no concurso, à 

possibilidade de contrato de trabalho e de convocação e à disponibilidade somente para 

trabalho no noturno. 

 Com base nos depoimentos dos professores percebe-se que ainda existe a 

necessidade de formação específica do educador de EJA, em virtude de que poucos docentes 

possuem entendimento sobre a EJA como um campo também de estudos com especificidades 

e particularidade, ficando limitado à faixa etária e a uma oferta com carga horária reduzida. E 

a necessidade de um espaço para os professores discutirem as transformações e mudanças nas 

práticas pedagógicas e curriculares. Tal afirmativa torna-se importante quando os docentes 

depõem que não tinham conhecimento da certificação e souberam disso ao trabalharem nesta 

modalidade. 

 Compreender quem são os professores no Ensino Médio/EJA possibilitou algumas 

percepções em relação ao ENEM e ao processo de modificação da docência. Os docentes são 

reconhecidos socialmente e profissionalmente pelos estudantes nesta modalidade, o que 

destacam não sentirem no Ensino Fundamental e Médio. No entanto, alegam que a política de 

certificação via ENEM vem contribuindo para desvalorização do professor, pelo fato de que 

o interesse dos estudantes interfere na maneira como o docente organiza e elabora sua prática 

pedagógica com base na proposta do ENEM. 

 Em relação à unificação curricular promovida por meio do ENEM, Hypolito e 

Vieira (2002, p.280) argumentam com relação as avaliações externas e seus desdobramentos 

para o currículo que “a padronização do ensino e da formação docente tende a excluir outras 

formas de ensinar e outros modos de produção cultural, negando assim os próprios sujeitos e 

as possibilidades de afirmação de suas identidades”. Assim, segundo as análises 

empreendidas, esta avaliação vem alterando a constituição das identidades docentes, ao ser 

exigido um determinado tipo de profissional que segue as orientações das políticas 

curriculares na formação dos estudantes jovens e adultos de acordo com as metas e os 

objetivos de ensino e de aprendizagem.  

 Frente a este contexto, também se reconhece uma desqualificação do papel do 

professorado na educação de jovens e adultos, em virtude da redução do seu conhecimento e 

da sensação de perda da autonomia dos saberes e dos fazeres pedagógicos no Ensino Médio 

de jovens e adultos. Os professores experimentam uma diminuição do seu valor no tempo e 
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espaço escolar pelo processo de introdução de materiais e de técnicas didáticas e 

organizativas no ambiente escolar, esse que passa a interferir nas condições de trabalho dos 

docentes. Conforme diz Jáen (1991, p.76) os docentes sentem se forçados a uma “crescente 

desqualificação, excluídos das funções de concepção e de planejamento de seu trabalho e 

reduzida sua capacidade de controle, o que os força a depender das indicações e decisões 

tomadas pelos especialistas e administradores”. 

 Os docentes argumentam que suas decisões curriculares estão conectadas ao ENEM, 

por acreditarem que possa ser uma proposta qualificadora e inovadora na construção do 

conhecimento no Ensino Médio. Sendo assim, observa-se que o trabalho docente vem sendo 

regido por um processo de autointensificação, pois os professores sentem-se responsáveis 

pelo êxito dos estudantes no ENEM, já que esta avaliação vem se configurando como 

indicadora de parâmetros de qualidade da educação brasileira. 

 Observou-se que os docentes vêm sendo desvalorizados. Em função disso, os 

professores constituíram estratégias de retomada desse reconhecimento social e profissional. 

Percebe-se que ocorre uma cultura de performatividade em função da necessidade do docente 

em evidenciar que sua prática pedagógica e curricular vem contribuindo com o êxito dos 

estudantes no exame, no processo que os estudantes passam a identificar o que foi estudado 

com os professores com os conhecimentos exigidos na avaliação. Essa cultura de 

performatividade, segundo Ball (2001; 2004), funciona como uma maneira de expor 

resultados e desempenhos como parâmetros de produção de qualidade, que vem implicando 

na responsabilização e na culpabilização docente pelo sucesso e insucesso dos estudantes.  

 A ênfase no ENEM, segundo os docentes, tem se tornado primordial para o 

estudante se manter interessado pelo ambiente escolar. Assim, parece estar se construindo 

uma perspectiva de educar, de ensinar e de aprender como uma necessidade de obter êxito 

nos processos avaliativos. Ressalta-se que essa discussão perpassa o currículo e o trabalho 

docente, mas que foram consideradas algumas questões para serem aprofundadas com 

relação as discussões sobre o ensino e processos de desqualificação e de desvalorização do 

aprender e do ensinar. 

 Os professores argumentam que a certificação predomina um caráter aligeirado nos 

processos formativos, em função da flexibilidade do sistema em possibilitar um maior 

número de jovens e adultos a obtenção do certificado do Ensino Médio. Também, 

consideram que os processos educativos se configuram na perspectiva de menor custo 

benefício. Os docentes apontam que o saber e a aquisição do conhecimento ficam reduzidos à 

conquista do diploma, e acreditam que essa nova relação com a escolarização pode causar 
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prejuízos para o estudante. Essa abreviação do tempo de aprender e de ensinar tem 

ocasionado uma desqualificação do espaço escolar como lugar de formação por substituir as 

aprendizagens por pontuações, o que leva à conquista do certificado, mas que, segundo os 

docentes, implica em qualidade educacional duvidosa. 

Nessa discussão, se reconhece que o discurso hegemônico do neoliberalismo interpela 

os modos de vida, as subjetividades e a concepção de escola e de conhecimento. Segundo os 

professores, o interesse dos estudantes em torno da certificação está relacionado aos 

requisitos impostos pelo mercado de trabalho de maior qualificação e maior escolaridade. Os 

docentes ressaltam que essa adesão dos estudantes ocorre em virtude do processo de 

juvenilização da EJA. A relação do estudante com o aprendizado, numa perspectiva de 

aquisição de conhecimentos para a vida, já não se configura a mesma, parece ocorrer um 

intenso processo de desinteresse e crise dessa educação. Observa-se uma ênfase no caráter 

utilitarista da relação com o conhecimento, principalmente pelas suas finalidades como o 

término de uma etapa da Educação Básica e/ou a possibilidade de ingressar na universidade. 

Dessa forma, gesta-se um o processo de aprender e de ensinar alicerçado ao modelo 

mercadológico de eficiência e de maximização de resultados, o que resulta no fortalecimento 

da cultura da performatividade, e continuamente se propaga a “tríade aprender – ensinar – 

avaliar” como princípio da educação (LOPES; LÓPEZ, 2010).  

 O papel do processo educativo na formação cultural do trabalhador é substituído pelo 

desempenho. Segundo os relatos, vivencia-se um reforço do ensino e da aprendizagem como 

resposta às demandas de mercado, no qual a educação é a plataforma para o alcance da 

ascensão social e consequentemente passa a ser considerada como uma mercadoria 

valorizada, tendo a educação como mais uma opção de consumo. Apple (2011, p. 101) 

argumenta que “vivemos em uma sociedade com vencedores e perdedores identificáveis. 

Futuramente, poderemos dizer que os perdedores fizeram más ‘opções de consumos’ e que é 

assim que funcionam os mercados, afinal de contas”. 

Diante disso, percebe-se que os estudantes se tornam consumidores de processos 

educativos. Segundo Apple (2011, p. 56), “o sistema educacional, também ajuda a produzir o 

tipo de conhecimento (como se fosse um tipo de mercadoria) necessário à manutenção das 

composições econômicas, políticas e culturais vigentes”. Isso reforça a ideia de que o 

conhecimento é uma mercadoria que pode ser convertida em credenciais que possibilitam, 

nesse caso, a troca por um posto de trabalho.  

 A aprendizagem vem sendo substituída por pontuações que levam à conquista do 

certificado. A escola passa a ser considerada como um lugar de consumo. Segundo Ball 
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(2005, p. 548), “ensinar constitui apenas um trabalho, um conjunto de competências a serem 

adquiridas”. O compromisso com o ensinar e o aprender está relacionado com o que pode 

resultar em um melhor desempenho. 

O ENEM desqualifica e desvaloriza o ensino na educação de jovens e adultos ao 

determinar que os saberes escolarizados devem atentar para as necessidades do momento, que 

precisam ser ensinados e aprendidos como utilidade para algo. Assim, vem se constituindo 

um tipo de educação comprometida com resultados de excelência que refletem a maquiagem 

de uma obtenção de sucesso na vida. 

 A investigação pressupôs que os exames supletivos, especialmente o ENEM, se 

configuram como uma política pública destinada ao direito à educação de jovens e adultos, 

na perspectiva de acompanhar o projeto de acumulação vigente. Deste modo, cabe salientar, 

que a democratização da educação é essencial, principalmente em um país como o Brasil, 

fortemente marcado pelas desigualdades sociais. Entretanto, torna-se necessário 

problematizar as ações que vêm sendo propostas aos processos educativos e formativos 

institucionalizados, que neste estudo privilegiou-se o campo da Educação de Jovens e 

Adultos. 

 

Considerações finais 

 Conforme anunciado inicialmente e reiterado durante toda a escrita este estudo 

objetivou debater as implicações desencadeadas pela certificação, via ENEM, no currículo e 

no trabalho docente na Educação de Jovens e Adultos, especificamente a investigação no 

contexto na cidade de Rio Grande e sob a ótica dos professores. Pode-se considerar, a partir 

dos dados obtidos nesta pesquisa, que a educação de jovens e adultos ainda ocupa uma 

posição secundária devido à insuficiência de políticas coerentes e consensuais na esfera 

social. Principalmente pela necessidade de reflexão dos distanciamentos e pela falta de 

comprometimento nas propostas políticas do governo, ficando na subalternidade da gama de 

políticas de iniciativas paliativas, a exemplo dos exames supletivos como solução para os 

baixos índices de escolarização.  

 Em relação ao processo de democratização da EJA, os exames supletivos estão nessa 

conjuntura de reestruturação do sistema educativo, como parte das necessidades econômicas 

e políticas de investimentos na qualificação da mão de obra, como um instrumento de 

estabilidade econômica e diminuição das desigualdades de emprego e renda. Esse direito que 

possibilita a legitimação dos conhecimentos dos jovens e adultos trabalhadores “fracassados” 

no âmbito escolar encontram-se engendrados nos projetos reformistas neoliberais 
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fundamnetados em parâmetros e referências de concorrência, de competitividade, de 

meritocráticia e de performatividade.  Assim, como em que há o compromisso público e 

direito de todos configurado enquanto uma obrigação individual de recebimento e execução 

na busca pela qualificação e garantia da qualidade da educação.  

Nessa perspectiva a escolarização e a formação demandam uma nova relação em que 

os sujeitos devem assumir a responsabilização pelo sucesso ou pelo fracasso dos seus 

processos educativos. Enfim, considera-se que o ENEM como prática de avaliação e 

certificação no Ensino Médio/EJA implica em novos sentidos e significados acerca do que se 

compreende por ensinar e aprender. E assim, podem alterar a constituição das práticas 

curriculares e da organização no trabalho docente em Educação de Jovens e Adultos. 
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